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O MINISTÉRIO PÚBLICO ofereceu denúncia em face de Sônia Cristina da Silva, Selma Regina da Silva e Jorge André Ramos da Silva, imputando-lhes a prática do injusto descrito no artigo 1°, incisos II, III e IV da Lei n° 8.137/90, na forma do artigo 71 do Código Penal. A presente sentença refere-se somente a Jorge André Ramos da Silva, eis que quanto às rés foi declarada a extinção da punibilidade pela sentença de fl.228. Narra a denúncia que: ´Dos sócios-administradores e do objeto social A sociedade empresária Engeproton Comércio, Instalações e Construções LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 04.971.688/0001-08, Inscrição Estadual 318399-8, com sede social na Rua Dois de Maio, 364, Engenho Novo, nesta cidade, Engeproton Consultoria LTDA, exercendo os dois primeiros denunciados, desde então, a sua administração, na qualidade de sócios-gerentes, até o dia 11 de fevereiro de 2004 (fls. 114 e 117) data em que cederam e transferiram suas cotas societárias ao terceiro denunciado, ocasião em que este passou a exercer a administração da sociedade empresária até os dias atuais (primeira alteração de contrato social - fls. 113/117). O objeto social da referida sociedade, inicialmente, consistia em empreitadas e subempreitadas de mão de obra, sem responsabilidade de projetos. Após a primeira alteração do contrato social (fls. 113/117), passou seu objeto a ser a prestação de serviços de consultoria técnica, elaboração de projetos, instalações e reforma na área de engenharia elétrica, hidráulica, sanitária, telecomunicações, além da manutenção e instalação de subestações de alta e média tensão, grupos geradores e reformas em construções civis. A segunda alteração do contrato social da empresa mudou a razão social para Engeproton Comércio, Instalações e Construções LTDA, passando a ter como objeto social a prestação de serviços de construções de imóveis e obras em geral, incluindo instalações e reparos hidráulicos, elétricos, pintura e carpintaria, inclusive sob a forma de subempreitada, bem como, o comércio varejista de materiais e equipamentos correlatos da área de construção civil (fls. 122/124). Dos fatos No curso de regular ação fiscal, realizada pela Secretaria Municipal de Fazenda do Rio de Janeiro, foi lavrado pelo Fiscal de Rendas Ricardo Pitrez de Carvalho - matrícula 10/150.922-3, em 08 de maio de 2008, o Auto de infração de n° 105.128 (fls. 06/16), em desfavor da sociedade citada, por terem sido verificadas irregularidades praticadas pelo contribuinte, que ocasionaram redução e supressão de tributo no valor total de R$ 106.788,29 (cento e seis mil, setecentos e oitenta e oito reais e vinte e nove centavos), não considerando os valores de multa e mora incidentes, conforme demonstrado no quadro abaixo (...) No período compreendido entre o dia 1° de maio de 2003 e 11 de fevereiro de 2004, em horários não determinados, na qualidade de sócios administradores da então Engeproton Consultoria LTDA, sediada na Rua Dois de Maio, 364, Engenho Novo, nesta comarca, os dois primeiros denunciados, Sônia Cristina da Silva e Selma Regina da Silva, com vontade livre e consciente de lesar a ordem tributária municipal, em comunhão de desígnios e ações, suprimiram, por no mínimo 9 (nove) vezes, o Imposto Sobre Serviços -ISS, fraudando a fiscalização tributária, ao omitirem operações tributáveis em documentos e livros exigidos por lei fiscal - livros fiscais Rapis e Livros Diários dos anos de 2003 e 2004 - no valor estimado de R$ 583.521,12 (quinhentos e oitenta e três mil, quinhentos e vinte e um reais e doze centavos), causando prejuízo ao erário no valor aproximando em 17.505,63 (dezessete mil, quinhentos e cinco reais e sessenta e três centavos), verificado pelo Fisco na forma apresentada abaixo: (...) Da mesma forma, o terceiro denunciado, Jorge André Ramos da Silva, no período compreendido entre 1° de fevereiro de 2004 e 31 de janeiro de 2008, na Rua Dois de Maio, 364, Engenho Novo, nesta comarca, ao assumir a responsabilidade da sociedade na qualidade de sócio-administrador da Engeproton Consultoria LTDA, suprimiu, por pelo menos 48 (quarenta e oito) vezes, o Imposto Sobre Serviços - ISS, fraudando a fiscalização tributária, ao omitir operações tributáveis no valor estimado de R$ 2.804.143,16 (dois milhões, oitocentos e quatro mil, cento e quarenta e três reais e dezesseis centavos) em documentos e livros exigidos por lei fiscal - livros fiscais Rapis e Livros Diários dos anos de 2004 a 2008, causando prejuízo ao erário no valor aproximado em R$ 84.124,11 (oitenta e quatro mil, cento e vinte e quatro reais e onze centavos) referente à supressão do tributo correspondente, verificado pelo Fisco na forma apresentada abaixo: (...) Registre-se que, no período de 1° de maio de 2003 a 31 de março de 2008, a sociedade empresária Engeproton Comércio, Instalações e Construções LTDA emitiu somente 23 (vinte e três) notas fiscais devidamente autorizadas pelo Fisco Municipal e que, durante todo esse período a empresa possuía ´talões paralelos´ e emitiu ´notas ficais de serviços frias´, isto é, notas sem lançamento contábeis e sem a prévia e obrigatória autorização da Fazenda Municipal, o que demonstra que a citada sociedade possuía um movimento real de operações tributáveis omitido, não sendo tais operações contabilizadas por não serem legalizadas. Ressalte-se, ainda, que a base de cálculo arbitrada para cada nota fiscal ´fria´ não apresentada foi a média aritmética dos preços dos serviços das ´notas frias´ e das ´notas calçadas´ presentes no processo administrativo 04/352.082/2008 da Secretaria Municipal de Fazenda. Do mesmo modo, o terceiro denunciado, Jorge André Ramos da Silva, no período compreendido entre 1° de abril de 2007 e 31 de janeiro de 2008, reduziu, por 7 (sete) vezes, valores de tributo-ISS, ao falsificar as vias destinadas ao Fisco das Notas Fiscais n°s 217, 218, 220, 222, 223, 224 e 225, apondo nas mesmas valores menores do que os valores constantes nas primeiras vias das notas respectivas, fornecidas aos tomadores dos serviços, omitindo, assim, receita no valor de R$ 122.840,24 (cento e vinte e dois mil, oitocentos e quarenta reais e vinte e quatro centavos), causando prejuízo de R$ 3.623,28 (três mil, seiscentos e vinte e três reais e vinte e oito centavos) referente à redução do imposto correspondente, assim constatado pelo Fisco: (...) Ademais, o terceiro denunciado, Jorge André Ramos da Silva, consciente e voluntariamente, suprimiu, por 3 (três) vezes, o Imposto Sobre Serviços-ISS, ao fornecer as notas fiscais n°s 155, 157 e 166, respectivamente nos dias 01° de outubro de 2004, 14 de outubro de 2004, e 01° de novembro de 2004, que sabia ser inexata, já que em desacordo com a legislação, obtendo uma receita de R$ 13.556,35 (treze mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e trinta e cinco centavos), e causando prejuízo à Fazenda Municipal de R$ 406,69 (quatrocentos e seis reais e sessenta e nove centavos, referente ao imposto devido), referentes à supressão do tributo correspondente, assim verificado pela Secretaria Municipal de Fazenda do Rio de Janeiro (...) Faz-se mister mencionar que o valor do ISS devido na tabela do Item I do Auto de Infração 105.128 inclui os valores referentes ao imposto devido descritos nos quadros demonstrativos I e II, correspondente às duas últimas condutas do terceiro denunciado. Pontue-se que, na qualidade de sócios administradores da sociedade empresária Engeproton Comércio, Instalações e Construções LTDA, os denunciados, em seus respectivos períodos, eram os responsáveis legais pela escrituração e demais obrigações tributárias e fiscais do contribuinte, conforme se observa no Instrumento de Constituição da Sociedade e nas suas alterações, presente nos autos. Por derradeiro, esclareça-se que o Auto de Infração de n° 105.128, cujo débito total somava, à época, o valor R$ 106.788,29 (cento e seis mil, setecentos e oitenta e oito reais e vinte e nove centavos) de imposto devido, está inscrito na Dívida Ativa, sob a certidão 10-133269-2010, como informado no Oficio PG/PDA/GAB n° 110, de 09 de maio de 2011, da Procuradoria da Dívida Ativa/PGM, de fl. 89.(...)´ A denúncia de fls. 02a/02x, veio instruída com o procedimento administrativo nº 2008.00102420 de fls. 02/126 do MP do qual destaco: o auto de infração de fls. 06/07; originais das notas fiscais de fls. 18/43; documento de fl. 69 relativo à inscrição na Dívida Ativa do Estado; termo de juntada e informação da JUCERJA às fls. 72/74; termo de declaração de Ricardo Augusto Lima Pitrez de Carvalho às fls. 95/96. Cota do Ministério Público às fls. 128/129. A denúncia foi recebida em 29/03/2012 pela decisão de fl. 130. FAC do acusado de fls. 141/142. FAC de Selma às fls. 143/144 e fls. 151/152 e de Sônia às fls. 145/146. O réu, devidamente citado, apresentou resposta à acusação às fls. 154/159, acompanhada dos documentos de fls. 160/176, na qual foram arguidas preliminares. Resposta à acusação das rés Sônia e Selma às fls. 177/186, arguindo preliminares, acompanhada dos documentos de fls. 187/206. Instado a se manifestar o Ministério Público opinou pelo acolhimento das preliminares aduzidas pela defesa das rés e o devido prosseguimento do feito em relação ao réu Jorge, conforme promoção de fls. 209/215. Sentença às fls. 227/228 julgando extinta a punibilidade das denunciadas Sônia e Selma pela ocorrência da prescrição, sendo determinado o prosseguimento do feito quanto ao réu Jorge. Audiência de instrução e julgamento realizada em 05 de novembro de 2012, na qual foi ouvida 01 testemunha de acusação (fl. 252). O Ministério Público insistiu na oitiva da testemunha Ricardo, o que foi deferido. Audiência de instrução e julgamento em continuação realizada em 13 de dezembro de 2012 (fls. 266/267), oportunidade em que foram ouvidas três testemunhas, sendo uma de acusação e duas de defesa e, em seguida, interrogado o réu. Por fim, foi determinada a apresentação das alegações finais. Pleito defensivo às fls. 285/288, acompanhado pelos documentos de fls. 289/307, requerendo o sobrestamento do presente feito para o julgamento dos embargos ofertados em trâmite na 12ª Vara de Fazenda Pública desta Comarca. Alegações Finais do Ministério Público às fls. 310/314 requerendo seja julgada parcialmente procedente a pretensão punitiva para condenar o réu, nos exatos termos da denúncia. Instado a se manifestar acerca do pleito defensivo de sobrestamento do feito, o Ministério Público requereu à fl. 316v o indeferimento do mesmo, o que foi acolhido pela decisão de fl. 318. Alegações finais da defesa técnica às fls. 323/338, arguindo preliminarmente inépcia da inicial e, no mérito, a improcedência do pedido com a absolvição do acusado. É o Relatório. Decido. Preliminarmente a defesa técnica arguiu inépcia da denúncia, sob a alegação de que a peça processual não atende aos requisitos legais e dificulta o exercício da ampla defesa. Ao contrário do alegado pela defesa, a denúncia preenche todos os requisitos previstos no artigo 41 do CPP, uma vez que para o recebimento da mesma, basta que da narração dos fatos decorra conclusão sobre a existência do crime e indícios da autoria. A peça acusatória contém suficiente descrição que permite a compreensão dos fatos, bem como a justa causa necessária se fez presente, restando robustecida por todos os elementos trazidos aos autos. Ademais, se existe lastro probatório mínimo para o recebimento da denúncia ofertada e os fatos são descritos como crimes, há de ser permitido ao órgão do Ministério Público a possibilidade de fazer a prova do alegado em juízo, obedecido o contraditório e a ampla defesa. Ressalta-se que um Juízo de convicção seguro somente ocorrerá após a conclusão da instrução probatória, mediante a qual se oportunizará as partes a produção de todos os meios de prova não defesos em lei e não no momento do recebimento da denúncia. Desta forma, rejeito a preliminar de inépcia da denúncia. Do mesmo modo não merece prosperar o pedido de sobrestamento do feito em razão de oferecimento de embargos à execução. Como já decidido anteriormente por este juízo, é entendimento já pacificado no E.STJ que, havendo lançamento definitivo do tributo, a propositura de ação anulatória de débito fiscal não impede o prosseguimento do processo criminal referente ao delito contra a ordem tributária, tendo em vista a independência entre as instâncias civil e penal. Ademais, cabe ao juízo penal apurar se houve erro ou dolo na supressão dos tributos capaz de impedir o fisco de aferir a ocorrência do fato gerador ou da base de cálculo do tributo e não a liquidez do título executivo, como pretende a defesa. Desta forma rejeito o pedido de sobrestamento do feito. Quanto ao mérito, a materialidade do delito restou comprovada pelo auto de infração de fls. 06/07, lavrado sob o nº 105.128, bem como pela inscrição da dívida do Estado a qual se deu em 24/05/2010 (fl. 69). Embasa a denúncia o procedimento administrativo da Secretaria da Fazenda Municipal do Rio de Janeiro, sendo constatada a existência de supressão no recolhimento do ISS no valor de R$ 106.788,29 (cento e seis mil, setecentos e oitenta e oito reais e vinte e nove centavos) pela empresa Engeproton Consultoria Ltda. Segundo a denúncia, houve omissão de receitas referentes a serviços de engenharia consultiva, instalações elétricas e serviços auxiliares à execução de obras civis no período de 10/2004 a 01/2008, causada pela emissão de ´notas frias´ e ´notas calçadas´. O fiscal do Município Ricardo Pitrez de Carvalho foi ouvido em juízo, tendo declarado que foi o responsável pela lavratura do auto de infração contra a empresa Engeproton. Informou que recebeu uma determinação da chefia do ISS, para fiscalizar a empresa, a qual foi instruída com um ofício. Declarou que quando intimou a empresa Engeproton para apresentar toda a documentação, percebeu que no ofício havia alguns serviços prestados para a Fundação Planetário e quando examinou as notas regulares da empresa percebeu que não havia nenhuma nota emitida para a referida Fundação. Percebeu, ainda, que a Fundação tinha as primeiras vias, mas as notas não eram lançadas e nem constavam das notas fiscais da empresa, se tratando de notas frias, ou seja, paralelas. Esclareceu que o procedimento para uma empresa obter e poder emitir notas fiscais é inicialmente pegar uma autorização em uma gráfica, levar na Prefeitura e após na gráfica para que seja produzido o talão com a numeração dada pela Prefeitura. Afirmou que no caso dos autos a empresa tinha um talão regular, mas também tinha um talão não autorizado com uma numeração diferente e, que, além disso, as notas não eram lançadas. Aduziu que oficialmente a empresa, em cinco anos, só emitiu 23 notas fiscais oficiais, sendo que dessas 23, só havia irregularidade com relação a três clientes, os quais foram intimados a comparecer e apresentar as notas, sendo que a primeira via do cliente tinha o valor concreto e na via da empresa o valor era menor, caracterizando nota calçada. Constatou a emissão de nota não autorizada, não contabilizada e parte das notas autorizadas estavam calçadas, ou seja, a via do fisco era diferente da via do cliente. Informou, ainda, que o responsável tributário é quem consta no contrato social da empesa. Por fim, afirmou que a responsabilidade do pagamento do tributo é da Engeproton e que o fato de outra empresa recolher indevidamente o tributo não isenta a empresa do pagamento. Pelo que se constata do depoimento acima transcrito, o qual foi colhido pelo método audiovisual, bem como pelos documentos acostados aos autos, ficou evidenciado que houve a supressão do ISS nas operações da Empresa Engeproton Consultoria Ltda. Segundo a lei Municipal 694/84 (Código Tributário do Município do Rio de Janeiro), em seu art. 50, incisos VI e VII, a adulteração dos livros e documentos fiscais e a emissão de documento fiscal consignando preço inferior ao valor real da operação constitui omissão de obrigação tributária acessória, caracterizando supressão de tributo. Não há dúvida quanto à materialidade do delito. Também não existem dúvidas acerca da autoria na pessoa de Jorge André Ramos da Silva, o qual detinha a administração da empresa desde 11/02/2004, conforme o contrato de fls. 113/117. Foi ouvida em juízo a testemunha Sérgio Ferreira da Silva, o qual confirmou que contratou serviços de parte elétrica e hidráulica com a empresa Engeproton no ano de 2008, não se recordando o valor que pagou, tendo confirmado que recebeu as notas e o serviço foi prestado a contento. Com relação ao recolhimento do imposto não soube esclarecer, sendo que Jorge André era a pessoa que mantinha contato, tendo efetuado o pagamento do serviço ao mesmo e recebido a nota fiscal. O réu negou a autoria dos fatos, alegando principalmente que os valores relativos ao ISS foram recolhidos pelos tomadores de serviços, nada sendo devido ao fisco. Aduziu, em sua defesa, que a gráfica emitiu um talão com a numeração errada e com relação às notas calçadas, alegou que houve erro no preenchimento das mesmas. Não há que se falar em erros nas notas ou no preenchimento das mesmas. O dolo ficou demonstrado através da quantidade de operações comerciais realizadas, bem como do valor suprimido. Ademais, a empresa, em mais de cinco anos de funcionamento, emitiu somente vinte e três notas fiscais válidas, o que afasta a hipótese de erro material na emissão das notas ´calçadas´. Igualmente sem fundamento a alegação do réu de ter havido o pagamento do tributo pelo tomador do serviço. Como bem ressaltado pelo Ministério Público o crime de sonegação fiscal consiste na prática de uma fraude que seja capaz de impedir o fisco de aferir a ocorrência do fato gerador do tributo ou da sua base de cálculo. Saliente-se que a adulteração de notas fiscais e a emissão de ´notas calçadas´, consignando preço inferior ao valor real da operação caracteriza o delito de sonegação fiscal. As testemunhas trazidas pela defesa em nada contribuíram para esclarecer os fatos em favor do réu. Apenas afirmaram que houve erro material na escrituração das notas, tese que não se sustenta. A prova produzida demonstra que a obrigação de recolher o ISS não foi realizada pelo réu, ao qual cabia a obrigação de zelar pelo cumprimento regular das obrigações tributárias por ser o administrador da empresa, obtendo lucro fácil em detrimento do Município. Também não há que se falar em bis in idem no tocante ao pagamento do tributo, como alega a defesa. A testemunha Ricardo Carvalho bem esclareceu que, no caso dos autos a responsabilidade do pagamento do tributo é da Engeproton e que o fato de outra empresa recolher indevidamente o tributo não a isenta do pagamento. Quem recolhe indevidamente o tributo deve requerer a devolução junto ao Município. Em relação ao erro de tipo aduzido pela defesa, não há, novamente, como acolher o pleito defensivo, pois o denunciado, na qualidade de administrador da empresa desde 2004 tinha pleno conhecimento de todos os elementos do tipo penal, conforme se depreende da prova colhida nos autos, sendo certo que o erro de tipo ocorre quando o agente incorre em falsa noção da realidade acerca de algum elemento constitutivo do modelo abstrato de conduta previsto pelo legislador e não é razoável que se alegue esse desconhecimento depois de atuar por tanto tempo com a administração da empresa. Conforme preceitua Guilherme de Souza Nucci, em seu Manual de Direito Penal, 6ª Edição, Editora RT, página 350, erro de tipo ´é o erro que incide sobre elementos objetivos do tipo penal, abrangendo qualificadoras, causas de aumento e agravantes. O engano a respeito de um dos elementos que compõem o modelo legal de conduta proibida sempre exclui o dolo, podendo levar à punição por crime culposo.´ O dolo do denunciado envolveu todos os elementos objetivos do tipo, foi abrangente, com vontade de praticar a conduta típica. Destaca-se que o oferecimento de Embargos a fim de discutir a liquidez do título não retira a justa causa necessária à deflagração da ação penal, eis que pelos documentos acostados aos autos, ficou evidenciado que houve o lançamento definitivo do crédito tributário, sendo legal a deflagração desta ação penal, de acordo com o Enunciado da Súmula Vinculante n.º 24 do STF que assim dispõe: ´Não se tipifica crime material contra a ordem tributária, previsto no art. 1º, incisos I a IV, da Lei 8.137/90, antes do lançamento definitivo do tributo´. Procede o pedido do Ministério Público de condenação do réu, eis que foi comprovado que no período compreendido entre os anos de 2004 e 2008, suprimiu 48 (quarenta e oito) vezes o ISS, causando prejuízo ao erário no valor aproximado de R$ 84.124,11 (oitenta e quatro mil, cento e vinte e quatro reais e onze centavos); no período de abril de 2007 e janeiro de 2008 reduziu, por 07 (sete) vezes valores de ISS ao falsificar as notas fiscais nº 217, 218, 220, 222, 223, 224 e 225, ao apor nas mesmas valores menores que os valores constantes nas primeiras vias das respectivas notas, causando prejuízo ao erário no valor de R$ 3.623,28 (três mil, seiscentos e vinte e três reais e vinte e oito centavos); nos dias 1º de outubro de 2004, 14 de outubro de 2004 e 1º de novembro de 2004, suprimiu por três vezes o ISS aos fornecer as notas fiscais nº 155, 157 e 166, causando prejuízo ao erário no valor de e R$ 406,69 (quatrocentos e seis reais e sessenta e nove centavos). No entanto, no tocante ao concurso de crimes, reconheço somente a existência da continuidade delitiva prevista no art. 71 do CP. Desta forma JULGO PROCEDENTE EM PARTE a pretensão punitiva estatal e condeno JORGE ANDRÉ RAMOS DA SILVA como incurso nas penas do art. 1º, inciso II da Lei 8.137/90 (48 vezes), art. 1º, inciso III da Lei 8.137/90 (07 vezes) e art. 1º, inciso IV da Lei 8.137/90 (03 vezes), na forma do art. 71 do Código Penal. Atenta as diretrizes dos artigos 59 e 68 do Código Penal, passo a dosar a pena ao condenado: 1) art. 1º, inciso II da Lei 8.137/90 (48 vezes) 1ª. Fase: A culpabilidade do acusado não excede a normalidade do tipo. Motivos, circunstâncias e consequências do delito não foram suficientemente revelados nos autos. O acusado é primário. Desta forma, fixo a pena base no mínimo legal em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa à razão unitária mínima. 2ª. Fase: Não há circunstâncias agravantes ou atenuantes, mantenho a pena fixada na primeira fase. 3ª Fase: Ausentes causas de aumento ou diminuição de pena. Assim, torno a pena definitiva em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa à razão unitária mínima. 2) Art. 1º, inciso III da Lei 8.137/90 (07 vezes) 1ª. Fase: A culpabilidade do acusado não excede a normalidade do tipo. Motivos, circunstâncias e consequências do delito não foram suficientemente revelados nos autos. O acusado é primário. Desta forma, fixo a pena base no mínimo legal em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa à razão unitária mínima. 2ª. Fase: Não há circunstâncias agravantes ou atenuantes, mantenho a pena fixada na primeira fase. 3ª Fase: Ausentes causas de aumento ou diminuição de pena. Assim, torno a pena definitiva em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa à razão unitária mínima. 3) Art. 1º, inciso IV da Lei 8.137/90 (03 vezes). 1ª. Fase: A culpabilidade do acusado não excede a normalidade do tipo. Motivos, circunstâncias e consequências do delito não foram suficientemente revelados nos autos. O acusado é primário. Desta forma, fixo a pena base no mínimo legal em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa à razão unitária mínima. 2ª. Fase: Não há circunstâncias agravantes ou atenuantes, mantenho a pena fixada na primeira fase. 3ª Fase: Ausentes causas de aumento ou diminuição de pena. Assim, torno a pena definitiva em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa à razão unitária mínima. Da continuidade delitiva: Como reconhecido na fundamentação e na parte dispositiva aplicável à espécie a figura da continuidade delitiva prevista no artigo 71 do Código Penal, aplicando-se a pena de um só dos crimes, eis que idênticas, aumentada de 1/6 a 2/3. Desta forma, considerando que o réu cometeu o delito por 58 vezes, aumento a pena em 2/3, alcançando-se a pena definitiva de 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 16(dezesseis) dias multa à razão unitária mínima. O regime inicial de cumprimento de pena, considerando o disposto no artigo 33, § 2º, ´c´ do Código Penal será o aberto. O acusado faz jus a substituição prevista no artigo 44 do Código Penal. Substituo a pena privativa de liberdade por duas medidas restritivas de direitos, a saber: prestação de serviços à comunidade pelo mesmo período da pena fixada com carga horária de 06 (seis) horas semanais em instituição a ser indicada pela VEP e uma de multa esta no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a ser revertida em favor do INCA. Condeno, ainda, o acusado nas custas processuais conforme o disposto no artigo 804 do CPP. P.R.I. Com o trânsito em julgado, procedam-se as comunicações de estilo. Anote-se o nome do acusado no rol dos culpados. Expeça-se CES. Após, em nada mais havendo, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 13.11.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
